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Resumo 
A contabilidade é uma ciência que se iniciou de forma manuscrita, até chegar a ser realizada 
digitalmente, a exemplo do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Esta ferramenta foi 
criada para facilitar o cumprimento das obrigações acessórias e unificar todas as informações 
em um único banco de dados. A presente pesquisa teve como objetivo verificar a percepção 
que os alunos do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Juiz de Fora, Campus 
Governador Valadares (UFJF-GV) têm a respeito do conhecimento que possuem sobre SPED. 
Para tanto, aplicou-se questionários contendo 23 questões a uma amostra de 63,6% do total 
de alunos. Por meio de análise estatística, conclui-se que os alunos consideram seu 
conhecimento baixo, apesar de aumentar conforme avançam no curso. Quanto à sua 
utilização, a maioria entender estar despreparada para atuar no mercado de trabalho. 
Palavras-Chave: Sistema Público de Escrituração Digital. Contabilidade. Estudantes de Ciências 
Contábeis. Conhecimento. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

Os procedimentos contábeis evoluíram, deixando de serem realizados de modo 
manual, passando para a forma informatizada até chegar à era digital. Neste contexto, o 
Governo, em todas as suas esferas, tem se utilizado da tecnologia da informação para 
padronizar e unificar seus procedimentos, o chamado Governo Eletrônico, o qual um de seus 
instrumentos é o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

O SPED é um instrumento que tem o objetivo de facilitar o cumprimento das obrigações 
acessórias por parte dos contribuintes e unificar todas as informações em um único banco de 
dados, de forma a cruzar dados e integrar as três esferas do Governo, municipal, estadual e 
federal (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2017). 

O sistema foi instituído em 2007, mas até o presente momento, não houve a sua 
implantação por todas as empresas, apesar da legislação obrigá-las a usarem um ou mais de 



66 
 

 

ReAC – Revista de Administração e Contabilidade. Faculdade Anísio Teixeira (FAT), 

Feira de Santana-Ba, v. 15, n. 2, p. 65-86, maio/agosto, 2023 

seus doze subprojetos. Desta forma, espera-se que os profissionais contábeis busquem 
conhecer o SPED, a fim de estarem atualizados na legislação e preparados para atuarem com 
todos os seus subprojetos. 

Quanto à essa preparação, deve ser realizada desde a formação dos estudantes do 
curso de Ciências Contábeis, uma vez que a utilização do SPED é uma realidade e, portanto, 
espera-se que desde a formação, os futuros profissionais contábeis estejam aptos a atuarem 
no novo mercado digital. Deste modo, surge a seguinte problemática: Qual a percepção que 
os alunos do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Juiz de Fora, campus 
Governador Valares (UFJF-GV), têm a respeito do conhecimento que possuem sobre o SPED? 

O objetivo geral é verificar se os alunos estão atualizados na era digital da 
contabilidade, por meio da avaliação do conhecimento que possuem sobre o SPED. Como 
objetivos específicos, têm-se: i) averiguar se este tema é abordado em disciplinas da grade 
curricular dos alunos; ii) avaliar o conhecimento dos alunos em relação às obrigações 
acessórias; iii) verificar o conhecimento que os alunos têm sobre o SPED e seus subprojetos; 
iv) verificar se os alunos buscam outros métodos de conhecimento a respeito do tema, além 
dos cotidianos em sala de aula; e v) comparar as respostas obtidas, separando-as por períodos 
de curso dos alunos. 

A presente pesquisa justifica-se visto que, para garantir um bom desempenho do SPED, 
é necessário que os profissionais contábeis estejam preparados para sua utilização, e esta 
preparação deve ocorrer desde a formação dentro das universidades. Ainda, este trabalho é 
importante para o próprio curso, uma vez que os resultados obtidos fornecem ao 
departamento a possibilidade de fazer uma avaliação da grade curricular, a fim de verificar se 
o tema tem sido devidamente explorado, e, se necessário, realizar ajustes e/ou mudanças nas 
ementas de disciplinas. 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Contabilidade: da Era Tradicional à Era Digital 

É difícil dizer com precisão quando se deu a origem da contabilidade. Segundo Iudícibus 
(2010, p.16) “a contabilidade é tão antiga quanto o homem que pensa”. Petri et. al. (2013) 
afirmam que os homens primitivos já registravam suas riquezas em forma de desenhos em 
pedras, figuras e etc., há mais de dois mil anos atrás, para controlar seus bens. Marion (2015) 
argumenta que o amadurecimento da contabilidade ocorreu entre os séculos XIII e XVI d.C, 
consolidando-se em 1494, com uma publicação do italiano Luca Pacioli e o nascimento da 
Escola Italiana de Contabilidade. 

No Brasil, foi com a vinda da família Real Portuguesa, em 1808, que começou a ocorrer 
movimentos para o reconhecimento da profissão contábil, mas somente em 1850 que os 
primeiros profissionais contábeis foram qualificados como “guarda-livros” (LIZOTE; MARIOT, 
2012). Em 1946 houve a regulamentação da profissão contábil através do Decreto-Lei nº 9.295, 
onde também criava o Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Desde então a profissão 
contábil tem se desenvolvido e as atribuições do contador cada vez mais aumentado e sendo 
de grande importância para as empresas. 

Com o avanço e desenvolvimento da sociedade, de um modo geral, as empresas e 
organizações também evoluíram e, consequentemente, a contabilidade teve a necessidade de 
adaptar-se. Petri et. al. (2013) destaca que os procedimentos contábeis passaram a exigir cada 
vez mais gasto de tempo para os contadores, uma vez que os lançamentos de livros, emissão 
de guias, controle de estoques, dentre outros procedimentos, eram realizados de forma 
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manuscrita, desta forma estes trabalhos se tornaram árduos e problemáticos ao longo dos 
anos devido à quantidade de informações que passaram a ser exigidas do profissional. 

Desta forma, a informatização passou a fazer parte das rotinas contábeis, contribuindo 
para solução do problema, sendo que os autores supracitados ainda corroboram: “de 
documentos feitos a próprio punho para máquinas de escrever, logo a seguir os computadores, 
com eles surgiram também diversos sistemas no mercado, os quais informatizaram as práticas 
contábeis com inúmeras facilidades” (PETRI et. al., 2013, pág. 56). 

A tecnologia da informação tem sido utilizada tanto pela contabilidade, quanto pelo 
Governo, uma vez que facilita as tarefas e disponibiliza melhores controles, registros, cadastros 
e diversas outras ferramentas (BRITZ et. al., 2010). Silva et. al. (2014, pág. 50), colaboram com 
a ideia: “a Tecnologia de Informação, em constante evolução, permite que os dados sejam 
compartilhados em tempo real. As informações são processadas de forma rápida para a 
tomada de decisão”. 

Britz et. al. (2010) explica que a maioria das empresas realizam a contabilidade por 
meio de programas específicos, mas que, devido a exigências legais, devem imprimir seus 
livros contábeis e armazená-los na forma de papel, gerando gastos e prejuízos ambientais. 
Porém, com a nova fase digital da contabilidade, os documentos em papéis estão sendo 
substituídos por documentos digitais, e por meio da certificação digital é garantido a 
integridade e validade jurídica destes documentos. 

Da forma manuscrita para informatizada até à era digital, a contabilidade tem evoluído 
para acompanhar as mudanças da sociedade em geral. Igualmente, o Governo também tem 
procurado se adaptar a essa evolução, a exemplo do sistema tributário, que já ocorre por meio 
eletrônico. 
2.2 Sistema Tributário e Governo Eletrônico 

A arrecadação de tributos é a principal fonte de financiamento público para sustentar 
as demandas sociais, como saúde, educação, segurança, lazer e etc. Com o crescimento e 
desenvolvimento da sociedade, estas demandas têm aumentado, e consequentemente o 
Governo necessita aumentar a arrecadação de tributos para que estas demandas sejam 
atendidas (SEBOLD et. al., 2012). 

Sabe-se que a carga tributária no Brasil, sempre “pesou” no bolso dos contribuintes, 
sendo que, conforme a Receita Federal do Brasil (2016), a carga tributária em 2015 foi de 
32,66% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Como forma de amenizar o impacto dessa 
alta carga tributária e aumentar os lucros, muitos contribuintes (pessoas jurídicas) acabam 
praticando evasão fiscal, que em resumo, é a prática de sonegar tributos (RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL, 2016). 

Silva et. al. (2014) corrobora com essa ideia quando diz que o atual modelo tributário 
reflete um sistema lento e burocrático e gera um ambiente propício à prática da evasão fiscal, 
uma vez que impõe aos contribuintes a realização de processos que afetam a produtividade 
das organizações. Limas et. al. (2012) citado por Silva et. al. (2014) diz que o sistema tributário 
brasileiro é o mais complexo do mundo, tendo mais de 60 tributos e 3200 normas 
regulamentares, entre tributos municipais, estaduais e federais. Assim, o Governo necessita 
de um sistema eficiente de controle e fiscalização para evitar, ou diminuir ao máximo, a evasão 
fiscal. 

Para orientar, controlar e fiscalizar as organizações, o Governo utiliza-se dos sistemas 
de informações contábeis e fiscais, a fim de verificar o cumprimento das obrigações tributárias, 
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e para que isto seja possível, a contabilidade tem obrigações acessórias a serem declaradas. 
Sendo que, sem o auxílio da tecnologia da informação, torna-se inviável o controle e 
fiscalização destas obrigações acessórias (PETRI et. al., 2013). Silva Filho et. al. (2015) diz que 
as obrigações acessórias existem como consequência da assimetria de informações entre o 
Governo e o contribuinte, para que este último demonstre quanto deve recolher aos cofres 
públicos. 
 Contudo, o autor supracitado explica que não existia uma padronização entre as 
obrigações acessórias dos estados e municípios, desta forma, o cruzamento de informações 
era impossibilitado. Como forma de iniciar uma padronização e integração das informações 
fiscais entre as três esferas de governo, a emenda constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 
2003, incluiu o inciso XXII, no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que versa: 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de 
suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio (BRASIL, 1988). 

 Porém, observa-se que esta emenda surgiu como consequência de estudos que se 
iniciaram em 2000, quando o presidente da época, Fernando Henrique Cardoso, criou um 
Grupo de Trabalho Interministerial para examinar e propor políticas, diretrizes e normas 
relacionadas às novas formas de interação eletrônica (MENEZES, 2012). 
 Pode-se considerar que a partir deste momento já começou a existir o Governo 
Eletrônico, que Santos e Honorífica (2002) definem como o uso da tecnologia da informação e 
da comunicação, para facilitar o acesso dos cidadãos à informação, tornando o Governo mais 
transparente e eficiente.  
 Já Basu (2004), citado por Silva Filho et. al. (2015), define Governo eletrônico como o 
uso da tecnologia da informação, a fim de permitir aos cidadãos, empresas e funcionários, 
uma livre circulação de informações, melhorando o acesso e a prestação de serviços do 
Governo. 
 Percebe-se, porém, que Governo Eletrônico vai além de somente utilizar a tecnologia 
da informação para melhorar o relacionamento entre Governo e sociedade, sendo que Sebold 
et. al. (2012) diz que o conceito de Governo Eletrônico pode ser compreendido em um sentido 
mais amplo e complexo, englobando a otimização de diversos processos da administração 
pública. E visando esta melhora nos serviços públicos e a aproximação entre fisco e 
contribuinte, surge o Sistema Público de Escrituração Digital, que em termos da administração 
pública tributária, é uma forma de Governo Eletrônico. 
2.3 Sistema Público de Escrituração Digital 

O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) foi instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 
de janeiro de 2007, como parte do Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Federal. 
Porém, antes de sua efetiva criação já haviam sendo realizados estudos desde o ano 2000 a fim de 
implantar um Governo Eletrônico e um sistema que integrasse as informações dos diferentes 
órgãos e das diferentes esferas de Governo (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2017). 
 Foi depois da Emenda Constitucional nº 42/03, que rege que as administrações 
tributárias de todas as esferas do Governo devem trabalhar de forma integrada, que começou 
a ser intensificados os estudos para criação e implantação de um Sistema que atendesse a essa 
emenda. 
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  Desta forma, foi realizado em julho de 2004, em Salvador (BA), o I Encontro Nacional 
de Administradores Tributários (ENAT), reunindo representantes das três esferas de Governo, 
a fim de buscar solução para promover maior integração administrativa, padronização e 
melhor qualidade das informações. No ano seguinte, em agosto de 2005, aconteceu em São 
Paulo o II ENAT, que reuniu mais uma vez representantes das três esferas do Governo, com o 
objetivo de desenvolver e implantar o SPED (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2017). 
 Todos estes estudos e encontros foram fundamentais para instituição do SPED, o qual 
o Decreto-Lei n° 6.022/07 o define como: 

Instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e 
autenticação de livros e documentos que integram a escrituração contábil e fiscal dos 
empresários e das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, mediante fluxo 
único, computadorizado, de informações (BRASIL, 2007). 

 Entende-se por esta definição que o contribuinte prestará a informação apenas uma 
vez e que o próprio sistema se encarregará de compartilhar as informações fiscais entre as 
administrações tributárias (BRITZ et. al., 2010).  
 Young (2009) define SPED como uma forma de modernização do cumprimento das 
obrigações acessórias, transmitidas pelos contribuintes às administrações tributárias, 
utilizando-se de certificado digital para validação jurídica dos documentos digitais. 
 Sebold et. al. (2012) vai mais além, pois diz que o SPED pode ser compreendido como 
um impulsor para uma verdadeira revolução da contabilidade, caracterizada pela transição de 
um processo manual e rudimentar, para outro, digital e mais ágil. 
 Entende-se com isso que o SPED é, de certa forma, uma consequência do governo 
eletrônico, que por sua vez, é uma consequência de uma evolução da sociedade, que cada vez 
mais se utiliza da tecnologia da informação ao seu favor para facilitar e melhorar os 
procedimentos realizados no dia a dia. 
Segundo a Receita Federal do Brasil (2017), o SPED foi criado com os seguintes objetivos 
principais: i) promover a integração dos fiscos; ii) racionalizar e uniformizar as obrigações 
acessórias para os contribuintes; e iii) tornar mais célere a identificação de ilícitos tributários. 
Para Sebold et. al. (2012), dentre os objetivos citados, a preocupação do fisco a respeito dos 
ilícitos tributários chama a atenção, sendo que com a implantação do SPED o fisco muda seu 
foco, para ao invés de auditar o passado de uma empresa, estar mais atento ao presente da 
mesma, podendo, inclusive, projetar o futuro.   
 Lizote e Mariot (2012) complementam, quando afirmam que o SPED possibilita a 
identificação de atividades tributárias ilícitas de forma automática e eletrônica por meio de 
cruzamento de informações. 
 Quanto aos outros objetivos citados pela Receita Federal do Brasil (2017) - promover a 
integração dos fiscos e racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os 
contribuintes - também são relevantes e necessários, uma vez que reduzem o custo de 
conformidade tributária para os contribuintes e permitem às administrações tributárias 
consultarem todas as informações necessárias em um único banco de dados (SILVA FILHO et. 
al., 2015). 
 A Receita Federal do Brasil (2017) ainda cita os benefícios gerados pela implantação do 
SPED, sendo que Silva Filho et. al. (2015) agrupa esses benefícios de acordo com cada tipo de 
usuário beneficiado, conforme demonstrado no quadro 1, a seguir: 
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Quadro 1 - Benefícios esperados resultantes do SPED 

AGENTE BENEFÍCIOS 

Contribuintes 

• Redução de custos com a dispensa de emissão e armazenamento de 
documentos em papel. 

• Redução de custos com a racionalização e simplificação das obrigações 
acessórias. 

• Redução do tempo de escrituração dos documentos fiscais e de erros de 
digitação. 

• Redução de custos de logística. 

Autoridades Tributárias 

• Uniformização das informações que o contribuinte presta às diversas unidades 
federadas. 

• Maior agilidade no processo de fiscalização. 

• Cruzamento de informações. 

• Diminuição da sonegação. 

Profissionais de 
contabilidade 

• Maior consistência e confiabilidade na emissão/escrituração de documentos 
fiscais. 

• Novas oportunidades de emprego e negócios. 

• Racionalização e simplificação das obrigações acessórias. 

• Valorização da profissão contábil. 

Sociedade 
• Redução do consumo de papel. 

• Redução da sonegação fiscal. 

Fonte: Silva Filho et. al., 2015, pág. 54. 

 Outro benefício não citado pelo autor, mas que merece destaque, é a redução do 
“Custo Brasil”, que beneficia toda a sociedade, pois com a diminuição da sonegação fiscal, é 
esperado que o Governo tenha mais recursos para investir em demandas sociais. Além disso, 
com a diminuição dos custos da empresa com burocracia, papéis e exigências fiscais, o custo 
do processo produtivo também diminui, levando efeitos positivos para toda a sociedade (BRITZ 
et. al., 2010). 
2.4 Contribuições de Outros Estudos 

Diversos estudos vêm sendo realizados com o intuito de analisar os impactos 
ocasionados pelo SPED e seus subprojetos, assim como as percepções dos profissionais e 
estudantes da área a respeito do assunto. 

Geron et. al. (2011) teve como objetivo verificar se houve melhorias operacionais 
resultantes da adoção ao SPED, analisando a percepção dos contribuintes no estado de São Paulo. 
Verificou-se que, apesar dos contribuintes não obterem resultados satisfatórios em termos de 
redução no tempo de emissão de uma nota fiscal, maior agilidade e produtividade no recebimento 
de mercadorias e redução na aquisição de papel, pôde-se observar que os contribuintes que 
participaram da pesquisa obtiveram redução de custo razoável com a implantação do SPED, além 
de que a maioria acredita em uma melhora significativa na redução do número de obrigações 
acessórias, e muitos têm a perspectiva de que terão benefícios futuros. 

Silva Filho e Silva Filho (2016) buscaram mensurar o nível de conhecimento dos 
profissionais de contabilidade, do município de João Pessoa, em relação ao SPED. O resultado 
foi insatisfatório, uma vez que mais de 50% dos respondentes apresentaram resultados abaixo 
da média. 
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Já a pesquisa de Jordão et. al. (2015) abrangeu a percepção de empresários, contadores e 
órgãos fiscalizadores sobre a adoção do SPED. Os resultados mostraram que há pontos 
divergentes, assim como pontos convergentes entre as percepções destas três categorias. Para os 
auditores fiscais, as empresas se encontram preparadas para adoção do SPED, o que não ocorrem 
na visão dos empresários e contadores. Assim como a redução de custos, que os órgãos 
fiscalizadores acreditam em tal redução, mas que os empresários e contadores indicam que 
ocorreu o contrário. Contudo, as três categorias de respondentes perceberam que com a utilização 
do SPED os órgãos fiscalizadores ficaram mais eficientes para identificar e combater fraudes 
tributárias, e que proporcionou melhorias no cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Outra pesquisa, realizada por Rocha e Carvalho (2012) buscou diagnosticar a percepção 
que os acadêmicos egressos do curso de Ciências Contábeis de Florianópolis possuem sobre 
SPED. Contatou-se que, da amostra pesquisada, apenas 11% dos acadêmicos afirmam 
conhecer o SPED, bem como seus respectivos subprojetos, sendo que 46% afirmam conhecer 
somente alguns subprojetos. 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para a caracterização deste estudo, usou-se a classificação feita por Beuren (2013), 
referente a três aspectos: i) quanto aos objetivos; ii) quanto aos procedimentos; e iii) quanto 
à abordagem do problema. 

Quanto ao objetivo, esta pesquisa é classificada como descritiva. Cervo et. al. (2007) 
explica que a pesquisa descritiva não manipula as variáveis, mas somente correlaciona os fatos 
ou fenômenos através de observação, registros e análises e que aborda dados e problemas 
que não foram registrados em documentos. 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa se classifica primeiramente como 
bibliográfica, uma vez que procura levantar explicações e discussões sobre algum assunto 
específico por meio de referências já publicadas por outros autores (MARTINS; THEÓPHILO, 
2009; BEUREN, 2013).  

Também é classificada como levantamento ou survey, visto que esse tipo de pesquisa 
se caracteriza pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer, 
sendo que os dados podem ser coletados com base em uma amostra da população (BEUREN, 
2013). 

Quanto à abordagem do problema, pode ser considerada como quantitativa, uma vez 
que se caracteriza pelo uso de técnicas estatísticas, tanto na coleta de dados como no 
tratamento dos mesmos, a fim de entender o comportamento de uma população (BEUREN, 
2013). 

A população foi formada pelos 140 estudantes matriculados no curso de Ciências 
Contábeis da UFJF-GV, que se distribuem em 7 períodos diferentes. Considerando um erro 
amostral máximo de 7%, calculou-se o tamanho da amostra conforme as fórmulas a seguir: 
 

n0= 
1

E0
2

    ;    n= 
N.n0

N+n0
 

Onde: 
n0 = primeira aproximação do tamanho da amostra; 
n = tamanho da amostra; 
N = população; 
E0 = Erro amostral tolerável. 
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Obteve-se como resultado um valor de n = 83,0368. Para a amostra ser considerada 
válida, com uma margem de erro de 7%, seriam necessários 84 alunos. Porém, a amostra foi 
composta por 89 alunos, que aceitaram participar da pesquisa, conforme a Tabela 1, a seguir. 
Tabela 1 – População e amostra 

Turma de ingresso 
Período 

correspondente 
População Amostra % 

2018/01 1º 25 22 88,0% 
2017/01 3º 33 23 69,7% 
2016/01 5º 38 28 73,7% 
2015/01 7º 14 7 50,0% 
2014/01 9º 16 5 31,3% 
2013/01 11º 8 1 12,5% 
2012/02 12º 6 3 50,0% 
Total    140 89 63,6% 

Fonte: Elaborada pelos autores, com base em dados da pesquisa. 

O instrumento de pesquisa utilizado para a coleta de dados foi um questionário, 
composto por 23 perguntas, sendo 14 questões de múltipla escolha, 4 questões de respostas 
livres e 5 questões do tipo escalas sociais, aplicado presencialmente na própria universidade, 
no período entre 07/05/2018 e 18/05/2018, compondo-se em 03 seções.  

A primeira foi para coleta dos dados pessoais, como idade, sexo, ingresso no curso e 
atuação profissional. A segunda seção foi para analisar o conhecimento dos respondentes a 
respeito de obrigações tributárias e trabalhistas, sobre as disciplinas estudadas pelos 
respondentes e seus conhecimentos em tributos, encargos sociais e obrigações acessórias. A 
terceira e última seção foi para analisar o conhecimento dos respondentes a respeito do SPED 
e seu nível de preparação para atuação profissional nesta área.  

Como técnica de análise de dados, utilizou-se a análise descritiva, que se preocupa em 
descobrir e investigar a relação entre variáveis, utilizando técnicas estatísticas como cálculo de 
percentual, média, desvio-padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão, dentre 
outras (BEUREN, 2013).  

Para a tabulação das respostas foi utilizado o software Microsoft Excel e, em seguida, 
os dados foram exportados para o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). 
As técnicas estatísticas utilizadas para análise dos dados foram análise de frequência e média 
aritmética, que proporcionaram uma interpretação dos dados de forma a avaliar e tirar 
conclusões de acordo com a problemática e os objetivos da pesquisa. 
4. ANÁLISE DE RESULTADOS 
4.1 Identificação dos Respondentes 

A primeira parte do questionário foi composta por informações referentes ao perfil dos 
respondentes. Da amostra selecionada foi possível perceber que o perfil predominante foi o 
sexo feminino com idade entre 17 e 20 anos. Mais precisamente, 60,7% dos respondentes 
eram do sexo feminino e 54% tinham entre 17 e 20 anos, como pode ser observado na tabela 
2, abaixo. 
Tabela 2 – Perfil dos respondentes 

SEXO Frequência % 
Feminino 54 60,7% 
Masculino 35 39,3% 
Total 89 100% 
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IDADE Frequência % 
17 a 20 47 52,8% 
21 a 24 25 28,1% 
25 a 28 4 4,5% 
29 a 32 9 10,1% 
33 a 36 2 2,2% 
Omisso 2 2,2% 
Total 89 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
Quanto ao período de curso em que os alunos estão, não há como precisar, uma vez 

que há alunos irregulares, sendo assim, os alunos foram separados por ingresso no curso, e 
classificados quanto ao período correspondente ao seu ingresso. Sendo que a maioria dos 
alunos se concentram entre o primeiro e terceiro período, como visto na tabela 3. 
Tabela 3 – Período de curso 

Ingresso no Curso Período Correspondente Frequência % 
2018/1 1º 22 24,7% 
2017/1 3º 23 25,8% 
2016/1 5º 28 31,5% 
2015/1 7º 7 7,9% 
2014/1 9º 5 5,6% 
2013/1 11º 1 1,1% 
2012/2 13º 3 3,4% 
Total - 89 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Em relação à atuação profissional, 83,10% dos respondentes nunca trabalharam e/ou 
estagiaram na área de contabilidade. Sendo que dos 16,9% que já trabalharam e/ou 
estagiaram na área de contabilidade, 53,3% destes atuaram no setor contábil e 40% destes no 
setor fiscal, e ainda 53,3% destes atuaram em empresas de prestação de serviços contábeis, 
como mostra na tabela 4. 
Tabela 4 – Atuação profissional 

ATUAÇÃO PROFISSIONAL Frequência % 
Atualmente trabalho e/ou estagio na área de contabilidade 7 7,9% 
Já trabalhei e/ou estagiei na área de contabilidade há mais de 5 anos atrás 4 4,5% 

Já trabalhei e/ou estagiei na área de contabilidade há menos de 5 anos atrás 4 4,5% 

Nunca trabalhei e/ou estagiei na área de contabilidade 74 83,1% 
Total 89 100% 

ÁREA DE ATUAÇÃO Frequência % 
Setor Contábil 8 53,3% 
Setor Fiscal 6 40,0% 
Departamento Pessoal 2 13,3% 
Gestão Financeira 1 6,7% 
Contabilidade Pública 1 6,7% 

TIPO DE EMPRESA Frequência % 
Empresa de prestação de serviços contábeis 8 53,3% 
Autônomo na prestação de serviços contábeis 2 13,3% 
Consultoria relacionada à contabilidade 1 6,7% 
Micro ou pequena empresa 5 33,3% 
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Empresa de médio porte 4 26,7% 
Empresa de grande porte ou multinacional 3 20,0% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
4.2 Conhecimentos Tributários e Trabalhistas 

Segue as mesmas normas informadas anteriormente. 
Após identificar o perfil dos respondentes, foi verificado o conhecimento dos mesmos em 
relação as obrigações tributárias e trabalhistas, uma vez que algumas destas obrigações estão 
sendo realizadas através de módulos do SPED. 
 Quanto às disciplinas já cursadas ou em curso, 56,2% dos respondentes ainda não 
cursaram nenhuma disciplina relacionada à tributação e 70,5% dos respondentes não 
cursaram nenhuma disciplina relacionada às obrigações trabalhistas, como pode ser 
observado na tabela 5. 
Tabela 5 – Disciplinas cursadas 

Disciplinas Cursadas relacionadas com Tributação Frequência % 
Gestão e Legislação Tributária 38 42,7% 
Planejamento tributário 36 40,4% 
Ainda não cursei disciplinas relacionadas com tributação 50 56,2% 
Disciplinas relacionadas no Curso de Direito 1 1,1% 

   
Disciplinas Cursadas relacionadas com Obrigação trabalhista Frequência % 

Gestão e Legislação do Trabalho e Social 23 26,1% 
Tópicos especiais em contabilidade 3 3,4% 
Ainda não cursei disciplinas relacionadas à obrigação trabalhista 62 70,5% 
Disciplinas relacionadas no Curso de Direito 1 1,1% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Em relação ao conhecimento que os respondentes têm sobre os tributos e encargos 
sociais, a respeito do ICMS, 3,4% dizem não conhecer e 10,3% já ouviram falar, mas não sabem 
do que se trata. Quanto ao IPI estes percentuais são 14,6% e 5,6% respectivamente. Ou seja, 
a grande maioria dos respondentes têm algum tipo de conhecimento sobre o ICMS (86,3%) e 
sobre o IPI (79,8%). 
 O mesmo acontece em relação aos encargos sociais, pois somente 2,2% dos 
respondentes dizem não conhecer o INSS e 3,4% já ouviram falar, mas não sabem do que se 
trata. Sendo que quanto ao FGTS esses percentuais são 2,2% e 10,1%, respectivamente, 
mostrando assim que a grande maioria também tem algum tipo de conhecimento sobre estes 
encargos sociais (94,4% sobre o INSS e 87,7% sobre o FGTS). 

Estes dados sugerem que os alunos já conseguem ter algum tipo de contato com esses 
tributos e encargos sociais antes mesmo de cursarem alguma disciplina específica para estudo 
destes, como pode ser observado na tabela 6. 
Tabela 6 – Conhecimento em tributos e encargos sociais 

  
Não 

conheço 

Já ouvi falar, 
mas não sei do 

que se trata 

Sei do que se trata, mas 
não conheço seu fato 
gerador e nem suas 

obrigações acessórias 

Sei do que se trata e 
conheço seu fato 
gerador, mas não 

conheço suas 
obrigações acessórias 

Conheço bem, 
desde o fato 
gerador até 

suas 
obrigações 
acessórias 

TRIBUTOS 
ICMS 3,4% 10,3% 12,6% 35,6% 37,9% 
IPI 14,6% 5,6% 9,0% 38,2% 32,6% 
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ENCARGOS SOCIAIS 
INSS 2,2% 3,4% 29,2% 34,8% 30,3% 
FGTS 2,2% 10,1% 23,6% 37,1% 27,0% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
O motivo de se ter analisado somente estes tributos e estes encargos sociais é devido 

ao fato de que estes são os mais diretamente impactados pelo SPED e seu subprojetos, assim 
como foi verificado o conhecimento dos alunos em relação às obrigações acessórias mais 
diretamente impactadas pelo SPED, o qual o resultado é mostrado na tabela 7, sendo 
separadas pelo subprojeto do SPED pelo qual estas obrigações acessórias estão sendo 
substituídas. 
Tabela 7 – Conhecimento em relação às obrigações acessórias* 

OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS 

Não 
conheço 

Já ouvi falar, 
mas não sei 
do que se 

trata 

Sei do que se trata, 
mas não sei como se 
dá o preenchimento, 
nem sua transmissão 

ao fisco 

Sei do que se trata e 
como preencher, 

mas não sei como é 
realizada sua 

transmissão ao fisco 

Conheço bem, 
assim como o 

preenchimento 
e sua 

transmissão 

ESCRITUAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD) 
Demonstrações 
Contábeis 

1,1% 0,0% 13,5% 41,6% 43,8% 

Livro Diário 1,1% 0,0% 13,5% 38,2% 47,2% 
Livro Razão 1,1% 1,1% 15,7% 40,4% 41,6% 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) 
Livro Registro de 
Entrada 

13,6% 12,5% 20,5% 28,4% 25,0% 

Livro Registro de 
Saída 13,6% 12,5% 20,5% 29,5% 23,9% 

Livro Registro de 
Apuração do IPI 

40,4% 18,0% 24,7% 16,9% 0,0% 

Livro Registro de 
Apuração do 
ICMS 

38,2% 18,0% 27,0% 15,7% 1,1% 

      

e-SOCIAL 
GFIP 57,3% 10,1% 20,2% 7,9% 4,5% 
RAIS 55,7% 9,1% 21,6% 12,5% 1,1% 
CAGED 58,1% 14,0% 16,3% 8,1% 3,5% 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-e) 
Nota Fiscal 6,8% 17,0% 27,3% 18,2% 30,7% 

ESCRTIRUAÇÃO CONTÁBIL FISCAL (ECF) 
DIPJ 62,9% 5,6% 16,9% 13,5% 1,1% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
*Dos 140 alunos (100%), 89 alunos (63,6%) responderam à pesquisa, 51 alunos (36,4%) não responderam. 

Os resultados mostram que em relação às obrigações acessórias que estão sendo 
substituídas pela ECD, os respondentes possuem conhecimento sobre elas, sendo que 43,8% 
dizem conhecer bem sobre as demonstrações contábeis, inclusive como se dá sua transmissão 
ao fisco, e 41,6% dizem saber como preencher, mas não como se dá sua transmissão. Quanto 
ao livro diário estes resultados foram 47,2% e 38,2%, respectivamente. E quanto ao livro razão 
estes resultados foram 41,6% e 40,4%, respectivamente. 
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Sobre as obrigações acessórias que estão sendo substituídas pela EFD, os resultados 
mostram que o conhecimento dos alunos é menor se comparado à ECD. Em relação ao livro 
de registro de entrada, a maioria sabe do que se trata, porém 20,5% não sabe como se dá o 
preenchimento e nem como é realizada a transmissão ao fisco, 28,4% sabe como preencher, 
mas não sabe como é realizada a transmissão ao fisco e 25% conhecem bem, inclusive sobre 
a transmissão. Em relação ao livro de registro de saída estes valores são 20,5%, 29,5% e 23,9%, 
respectivamente. 

Já as obrigações acessórias que estão sendo substituídas pelo e-Social os resultados 
não são satisfatórios, pois mostram que a maioria dos respondentes não possuem nenhum 
conhecimento sobre elas. Sendo que 57,3% não conhecem a GFIP, 55,7% não conhecem a 
RAIS e 58,1% não conhecem o CAGED. 

Sobre a nota fiscal, 30,7% dos respondentes dizem conhecer bem, inclusive como se 
dá a transmissão ao fisco, 18,2% dizem que sabem como preencher, mas não sabem como se 
faz sua transmissão e 27,3% sabem do que se trata, mas não sabem como preencher e nem 
como transmitir ao fisco. Já os resultados da DIPJ, que está sendo substituída pela ECF, 62,9% 
dos alunos dizem não conhecer. 

Em resumo, os resultados são compatíveis com a proporção de alunos que ainda não 
cursaram nenhuma disciplina relacionada a tributação, mostrando assim que os respondentes 
possuem conhecimentos sobre tributos e encargos sociais antes de cursarem disciplinas 
relacionadas a estes, porém só possuem conhecimentos sobre as obrigações acessórias depois 
de cursarem suas respectivas disciplinas específicas. 
4.3 Conhecimentos Sobre o SPED 

Para se avaliar o conhecimento dos respondentes a respeito do SPED, foi realizada uma 
pergunta direta, sendo que 62,9% dos alunos disseram não conhecer o SPED, 33,7% obteve 
conhecimento na Universidade, 3,4% obteve conhecimento no mercado de trabalho e 1,1% 
obteve conhecimento por meio da internet, como se pode observar na tabela 8. 
Tabela 8 – Conhecimento sobre SPED 

SOBRE O SPED Frequência % 
Obteve conhecimentos na Universidade 30 33,7% 
Obteve conhecimentos no mercado de trabalho 3 3,4% 
Não conhece o SPED 56 62,9% 
Internet 1 1,1% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Procurou saber também se os alunos estudaram sobre SPED em alguma disciplina do 
curso, os resultados mostraram que 23,6% dos respondentes já estudaram, sendo que destes, 
4,8% já estudou na disciplina de Contabilidade Avançada e 95,2% já estudou na disciplina de 
Contabilidade e Planejamento Tributário. 
 Também procurou saber se algum professor já falou sobre o SPED em sala de aula, 
mesmo não tendo o assunto na ementa da disciplina. 38,2% dos alunos disseram já ter ouvido 
algum professor falando sobre o assunto, sendo que destes, a maioria, 58,1%, ouviu na 
disciplina de Contabilidade e Planejamento Tributário, seguido pelas disciplinas de 
Contabilidade Básica II e Contabilidade Básica I, sendo ouvido por 16,1% e 12,9%, 
respectivamente. As disciplinas Auditoria I, Contabilidade Avançada I, Estrutura das 
Demonstrações Contábeis, Metodologia de Pesquisa e Prática Contábil também foram 
citadas. 
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 A disciplina de Contabilidade e Planejamento Tributário é citada como tendo sido 
estudado e apenas falado sobre o assunto pelo professor, mesmo sem estar na ementa da 
disciplina. Para verificação, foi pesquisado no Plano Pedagógico Curricular do Curso e 
constatado que o tema não está inserido na ementa da disciplina, mas observa-se que os 
professores costumam abordar o assunto em suas aulas. Constatou-se ainda que SPED está 
inserido na ementa da disciplina Prática II e no plano de ensino das disciplinas Prática I e Prática 
II, porém, só foram citadas por um aluno, que não soube citar em qual delas (Tabela 9). 
Tabela 9 – Estudo do SPED em disciplinas do curso 

ESTUDOU SOBRE SPED Frequência % 
Sim 21 23,6% 
Não 68 76,4% 
Total 89 100,0% 

   DISCIPLINAS Frequência % 
Contabilidade Avançada 1 4,8% 
Contabilidade e Planejamento Tributário 20 95,2% 

OUVIU SOBRE SPED Frequência % 
Sim 34 38,2 
Não 55 61,8 
Total 89 100,0% 

   DISCIPLINAS Frequência % 
Auditoria I 1 3,2% 
Contabilidade Avançada I 3 9,7% 
Contabilidade Básica I 4 12,9% 
Contabilidade Básica II 5 16,1% 
Contabilidade e Planejamento Tributário 18 58,1% 
Estrutura das Demonstrações Contábeis 1 3,2% 
Metodologia 1 3,2% 
Prática Contábil 1 3,2% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 A respeito de cursos e outros tipos de capacitação sobre o SPED, somente dois 
respondentes já participaram de algum tipo de capacitação, o que resultou em 2,2%. Destes dois 
alunos que já participaram, um participou de treinamento sobre SPED e de projeto de pesquisa, e 
o outro aluno já participou de congresso e/ou afins, como pode ser visto na tabela 10. 
Tabela 10 – Capacitação sobre SPED 

PARTICIPOU DE CAPACITAÇÃO Frequência % 
Sim 2 2,2% 
Não 87 97,8% 
Total 89 100,0% 

   
TIPO DE CAPACITAÇÃO Frequência % 

Congressos, seminários, encontros, etc. 1 50% 
Treinamento sobre SPED 1 50% 
Projeto de Pesquisa 1 50% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Em relação à atuação com SPED no mercado de trabalho, somente três respondentes 
já trabalharam com algum subprojeto do SPED, representando 3,4% dos respondentes. Sendo 
que destes três alunos, um deles trabalhou com NFS-e, NF-e, CT-e e ECF, outro trabalhou com 
NFS-e e NF-e, e o outro aluno trabalhou com NF-e, como mostra a tabela 11. 
Tabela 11 – Experiência profissional com SPED 
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TRABALHOU COM SPED Frequência % 
Sim 3 3,4% 
Não 86 96,6% 
Total 89 100,0% 

   SUBPROJETOS TRABALHADOS Frequência % 
NFS-e: Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 2 66,7% 
NF-e: Nota Fiscal Eletrônica 3 100,0% 
CT-e: Conhecimento de Transporte Eletrônico 1 33,3% 
ECF: Escrituração Contábil Fiscal 1 33,3% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Foi perguntado aos alunos, qual o julgamento deles a respeito de seus níveis de 
conhecimento em cada subprojeto do SPED, observa-se, na tabela 12, que a resposta 
predominante em praticamente todos os subprojetos foi “desconheço totalmente”, exceto 
em NF-e, em que a resposta predominante foi “conheço parcialmente”. 
Tabela 12 – Nível de conhecimento nos subprojetos do SPED 

SUBPROJETOS 
Desconheço 
totalmente 

Desconheço 
parcialmente 

Conheço 
parcialmente 

Conheço 
totalmente 

Não consigo 
responder 

NF-e: Nota Fiscal 
Eletrônica 27,3% 9,1% 44,3% 15,9% 3,4% 

NFS-e: Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica 

37,1% 15,7% 33,7% 9,0% 4,5% 

NFC-e: Nota Fiscal do 
Consumidor Eletrônica 

44,8% 16,1% 29,9% 4,6% 4,6% 

CT-e: Conhecimento de 
Transporte Eletrônico 

55,7% 23,9% 14,8% 2,3% 3,4% 

ECD: Escrituração Contábil 
Digital 

44,9% 18,0% 30,3% 3,4% 3,4% 

ECF: Escrituração Contábil 
Fiscal 

43,8% 19,1% 28,1% 4,5% 4,5% 

EFD Contribuições: 
Escrituração Fiscal Digital 
Contribuições 

52,8% 23,6% 16,9% 1,1% 5,6% 

EFD ICMS IPI: Escrituração 
Fiscal Digital ICMS IPI 

51,7% 21,3% 20,2% 1,1% 5,6% 

EFD Reinf: Escrituração 
Fiscal Digital das 
Retenções e Informações 
da Contribuição 
Previdenciária Substituída 

65,9% 15,9% 12,5% 0,0% 5,7% 

e-Financeira 63,6% 17,0% 12,5% 1,1% 5,7% 
e-Social 50,0% 20,5% 21,6% 2,3% 5,7% 
MDF-e: Manifesto 
Eletrônico de Documentos 
Fiscais 

70,5% 13,6% 10,2% 0,0% 5,7% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Foi comparado os resultados da tabela 12 com os resultados da tabela 7 
(conhecimentos em relação às obrigações acessórias). Para isso fez-se uma média das 
respostas das obrigações acessórias separando-as pelos subprojetos pelas quais estão sendo 
substituídas, o qual obteve-se a tabela 13.  
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 Observa-se que os resultados quanto as obrigações acessórias relacionadas com EFD, 
eSocial e ECF são compatíveis com as respostas da tabela 12, uma vez que nas obrigações 
acessórias predominou-se a resposta “não conheço” e quanto aos subprojetos a resposta 
“desconheço totalmente”. O mesmo ocorreu com as obrigações acessórias relacionadas com 
NF-e, em que se predominou a resposta “conheço bem, assim como o preenchimento e sua 
transmissão” e quanto ao subprojeto NF-e predominou-se a resposta “conheço 
parcialmente”.  
 Observa-se, porém, que quando perguntados sobre as obrigações acessórias 
relacionadas à ECD, a resposta predominante foi “conheço bem, assim como o preenchimento 
e sua transmissão”, e quanto ao subprojeto a resposta predominante foi “desconheço 
totalmente”. Isto sugere que os respondentes conhecem bem sobre demonstrações 
contábeis, livros diário e livro razão, porém ainda não sabem que estas obrigações acessórias 
estão sendo substituídas pela ECD (Tabela 13). 
Tabela 13 – Conhecimento em obrigações acessórias resumidas por subprojetos do SPED 

OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS 

Não 
conheço 

Já ouvi falar, 
mas não sei do 

que se trata 

Sei do que se trata, 
mas não sei como se 
dá o preenchimento, 
nem sua transmissão 

ao fisco 

Sei do que se trata 
e como preencher, 
mas não sei como 

é realizada sua 
transmissão ao 

fisco 

Conheço bem, 
assim como o 

preenchimento 
e sua 

transmissão 

ECD 1,1% 0,4% 14,2% 40,1% 44,2% 
EFD 26,5% 15,2% 23,1% 22,6% 12,5% 
eSocial 57,0% 11,1% 19,4% 9,5% 3,0% 
NF-e 6,8% 17,0% 27,3% 18,2% 30,7% 
ECF 62,9% 5,6% 16,9% 13,5% 1,1% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
 Analisou-se também como os respondentes julgavam seus níveis de preparação para 
o mercado de trabalho em cada subprojeto do SPED, os resultados mostraram que em todos 
os subprojetos a maioria dos alunos se consideram totalmente despreparados para atuarem 
no mercado de trabalho. Como pode-se observar na tabela 14. 
Tabela 14 – Nível de preparação para o mercado de trabalho 

SUBPROJETOS 
Totalmente 

despreparado 
Parcialmente 
despreparado 

Parcialmente 
preparado 

Totalmente 
preparado 

Não consigo 
responder 

NF-e: Nota Fiscal 
Eletrônica 

49,4% 20,2% 16,9% 6,7% 6,7% 

NFS-e: Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica 

56,2% 20,2% 10,1% 6,7% 6,7% 

NFC-e: Nota Fiscal do 
Consumidor Eletrônica 62,9% 19,1% 7,9% 3,4% 6,7% 

CT-e: Conhecimento de 
Transporte Eletrônico 

71,6% 13,6% 4,5% 3,4% 6,8% 

ECD: Escrituração 
Contábil Digital 

67,4% 14,6% 10,1% 1,1% 6,7% 

ECF: Escrituração 
Contábil Fiscal 

68,5% 13,5% 10,1% 1,1% 6,7% 

EFD Contribuições: 
Escrituração Fiscal 
Digital Contribuições 

70,8% 16,9% 5,6% 0,0% 6,7% 

EFD ICMS IPI: 70,8% 16,9% 5,6% 0,0% 6,7% 
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Escrituração Fiscal 
Digital ICMS IPI 
EFD Reinf: Escrituração 
Fiscal Digital das 
Retenções e 
Informações da 
Contribuição 
Previdenciária 
Substituída 

75,3% 14,6% 3,4% 0,0% 6,7% 

e-Financeira 73,0% 14,6% 5,6% 0,0% 6,7% 

e-Social 69,7% 16,9% 6,7% 0,0% 6,7% 

MDF-e: Manifesto 
Eletrônico de 
Documentos Fiscais 

77,5% 12,4% 3,4% 0,0% 6,7% 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
Por fim, foi realizada uma comparação entre os períodos de curso e o nível de 

conhecimentos dos alunos em cada subprojeto do SPED, sendo que cada respondente pôde 
julgar seu nível de conhecimento dando uma das seguintes respostas: desconheço totalmente 
(DT); desconheço parcialmente (DP); conheço parcialmente (CP); conheço totalmente (CT) e; 
não consigo responder (NC). As repostas predominantes em cada período e em cada 
subprojeto são apresentadas na tabela 15, a seguir. 
Tabela 15 – Conhecimentos nos subprojetos do SPED por período de curso 

SUBPROJETOS 
SPED 

      Períodos       
1º 3º 5º 7º 9º 11º 12º 

NF-e: Nota Fiscal 
Eletrônica 

CP DT CP CP CP CT CP 

NFS-e: Nota Fiscal 
de Serviços 
Eletrônica 

DT DT DT / CP CP CP CP CP 

NFC-e: Nota Fiscal 
do Consumidor 
Eletrônica 

DT DT DT CP CP CP CP 

CT-e: 
Conhecimento de 
Transporte 
Eletrônico 

DT DT DT DT / DP DP / CP DP CP 

ECD: Escrituração 
Contábil Digital 

DT DT DT DT / DP / CP CP CP CP 

ECF: Escrituração 
Contábil Fiscal 

DT DT DT DT / DP / CP CP CP CP 

EFD 
Contribuições: 
Escrituração Fiscal 
Digital 
Contribuições 

DT DT DT DT / DP CP DP CP 

EFD ICMS IPI: 
Escrituração Fiscal 
Digital ICMS IPI 

DT DT DT CP CP DP CP 

EFD Reinf: 
Escrituração Fiscal 
Digital das 

DT DT DT DT DP DP CP 
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Retenções e 
Informações da 
Contribuição 
Previdenciária 
Substituída 
e-Financeira DT DT DT DT / DP CP DP CP 
e-Social DT DT DT CP CP DP CP 
MDF-e: Manifesto 
Eletrônico de 
Documentos 
Fiscais 

DT DT DT DT DP DP DT 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
Observa-se que quanto mais se avança nos períodos, maior é o nível de conhecimento 

dos alunos, sendo que, as respostas predominantes do primeiro, terceiro e quinto períodos, 
em praticamente todos os subprojetos são “desconheço totalmente”, com exceção da NF-e, 
em que as respostas do primeiro e do quinto períodos foram “conheço parcialmente”, e em 
NFS-e em que as respostas predominantes do quinto período ficaram empatadas em 
“desconheço totalmente” e “conheço parcialmente”.  E as respostas predominantes do último 
período, em praticamente todos os subprojetos foram “conheço parcialmente”, com exceção 
de MDF-e, em que a resposta predominante foi “desconheço totalmente”. 

De igual modo foi realizada uma comparação entre os períodos de curso e o nível de 
preparação para o mercado de trabalho em cada subprojeto do SPED, sendo que cada 
respondente pôde julgar seu nível de preparação dando uma das seguintes respostas: 
totalmente despreparado (TD); parcialmente despreparado (PD); parcialmente preparado 
(PP); totalmente preparado (TP) e; não consigo responder (NC). As repostas predominantes 
em cada período e em cada subprojeto são apresentadas na tabela 16. 
Tabela 16 – Nível de preparação para o mercado de trabalho por período de curso 

SUBPROJETOS 
SPED 

      Períodos       
1º 3º 5º 7º 9º 11º 12º 

NF-e: Nota Fiscal 
Eletrônica TD TD TD PD PP PP PD / PP / TD 

NFS-e: Nota Fiscal 
de Serviços 
Eletrônica 

TD TD TD PD PP / TD PD PD / PP / TD 

NFC-e: Nota Fiscal 
do Consumidor 
Eletrônica 

TD TD TD PD PD / PP PD PD / PP / TD 

CT-e: 
Conhecimento de 
Transporte 
Eletrônico 

TD TD TD TD PD / TD TD PD / PP / TD 

ECD: Escrituração 
Contábil Digital TD TD TD TD PD / TD TD PD / PP / TD 

ECF: Escrituração 
Contábil Fiscal 

TD TD TD TD PD / TD TD PD / PP / TD 

EFD 
Contribuições: 
Escrituração Fiscal 
Digital 
Contribuições 

TD TD TD TD PD TD PD / PP / TD 
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EFD ICMS IPI: 
Escrituração Fiscal 
Digital ICMS IPI 

TD TD TD TD PD TD PD / PP / TD 

EFD Reinf: 
Escrituração Fiscal 
Digital das 
Retenções e 
Informações da 
Contribuição 
Previdenciária 
Substituída 

TD TD TD TD TD TD PD / PP / TD 

e-Financeira TD TD TD TD TD TD PD / PP / TD 
e-Social TD TD TD TD TD TD PD / PP / TD 
MDF-e: Manifesto 
Eletrônico de 
Documentos 
Fiscais 

TD TD TD TD TD TD PD / PP / TD 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados da pesquisa. 
De modo geral, observa-se que em praticamente todos os subprojetos e em todos os 

períodos de curso os respondentes não se consideram aptos a atuarem no mercado de 
trabalho do SPED. Neste sentido, baseando-se nas análises realizadas, pode-se inferir as 
seguintes conclusões: 

i) Os alunos já possuem algum tipo de conhecimento em obrigações tributárias e 
trabalhistas antes mesmo de cursarem disciplinas específicas para este fim, porém, só 
possuem conhecimentos a respeito das obrigações acessórias após cursarem as respectivas 
disciplinas; 

ii) No que tange às demonstrações contábeis e os livros diário e razão, os alunos 
possuem conhecimentos desde o primeiro período de curso, se auto julgando conhecedores 
desde o preenchimento até como se faz sua transmissão ao fisco, porém, observa-se que eles 
não conhecem sobre a ECD e a substituição dos livros e demonstrações contábeis; 

iii) O tema SPED está inserido na ementa da disciplina Prática II e nos planos de ensino 
das disciplinas Prática I e Prática II. Mas é abordado de forma geral por professores de 
disciplinas diversas, em especial na disciplina de Contabilidade e Planejamento Tributário, 
sendo pouco abordado nas disciplinas Prática I e Prática II; 

iv) De forma geral, os alunos desconhecem os subprojetos do SPED, mas quando a 
análise é realizada por período de curso, nota-se que o conhecimento dos alunos vai 
aumentando de acordo com os períodos. Porém, a respeito da preparação para o mercado de 
trabalho, os alunos, em sua maioria, se consideram despreparados para atuarem com o SPED, 
sendo que quando analisado de acordo com os períodos de curso, este despreparo continua 
mesmo com o avanço dos períodos; e 

v) Poucos alunos possuem experiência profissional na área de contabilidade, assim a 
maioria do conhecimento que eles possuem a respeito do SPED advém da própria 
Universidade. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo principal, verificar a percepção que os 
estudantes do curso de Ciências Contábeis da UFJF-GV têm a respeito do conhecimento que 
possuem sobre SPED. Para atingir este objetivo, foi realizada, primeiramente, uma revisão 
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bibliográfica da literatura existente, a fim de relatar sobre o SPED, seus subprojetos e sobre os 
assuntos que os envolvem. Após, foi aplicado um questionário para uma amostra dos alunos, 
e realizada a análise das respostas por meio de técnicas estatísticas. 

A análise dos dados obtidos, foi suficiente para atingir o objetivo principal e os objetivos 
específicos, os quais foram: i) averiguar se este tema é abordado em disciplinas da grade 
curricular dos alunos; ii) avaliar o conhecimento dos alunos em relação às obrigações 
acessórias; iii) verificar o conhecimento que os alunos têm sobre o SPED e seus subprojetos; 
iv) verificar se os alunos buscam outros métodos de conhecimento a respeito do tema, além 
dos cotidianos em sala de aula; e v) comparar as respostas obtidas, separando-as por períodos 
de curso dos alunos. 

Observa-se que, quanto ao primeiro objetivo, pôde-se concluir que o assunto SPED está 
inserido na ementa da disciplina Prática I e nos planos de ensino das disciplinas Prática I e 
Prática II, porém nestas disciplinas os alunos não reconhecem a abordagem deste assunto. 
Contudo, o tema SPED tem sido explorado por professores de algumas disciplinas, mas 
observa-se que os alunos ainda não se sentem preparados para atuarem com SPED no 
mercado de trabalho. 

A respeito do segundo objetivo, a conclusão obtida foi que em relação às obrigações 
acessórias contábeis, os alunos se julgam bons conhecedores do assunto, porém, em relação 
às obrigações acessórias tributárias e trabalhistas, a grande maioria dos alunos não possuem 
nenhum conhecimento. Mas destaca-se que este resultado pôde ter sido obtido devido à 
maioria dos alunos ainda não terem feito disciplinas relacionadas a obrigações trabalhistas e 
tributárias. Ainda assim, entre os que já cursaram estas disciplinas, percebe-se que o 
conhecimento é maior em relação às obrigações tributárias, uma vez que os alunos se julgam 
conhecedores plenos destas obrigações, ao passo que das obrigações trabalhistas o 
conhecimento deles é apenas parcial. 

Quanto ao quarto objetivo, verificou-se que os alunos não buscam outros tipos de 
conhecimento a respeito do SPED além dos obtidos em sala de aula, uma vez que 97,8% dos 
respondentes nunca participaram de nenhum tipo de capacitação a respeito do SPED e/ou 
seus subprojetos. Além disso, 96,6% dos respondentes nunca trabalharam com SPED e/ou seus 
subprojetos. 

A respeito do terceiro e do quinto objetivo, concluiu-se que em geral, o nível de 
conhecimento dos alunos é baixo, porém, este nível vai aumentando conforme vão avançando 
nos períodos, sendo que o conhecimento dos alunos na maioria dos subprojetos do SPED 
passa de desconheço totalmente entre os alunos do primeiro período, para conheço 
parcialmente, entre os alunos do último período.  

Vale destacar que o SPED ainda está em fase de implantação nas empresas, sendo que 
os seus subprojetos estão em constantes atualizações, por exemplo, durante a elaboração 
desta pesquisa houve mudanças em leis que regem sobre o tema. Assim, a partir dos 
resultados obtidos, sugere-se à UFJF/GV o oferecimento de cursos extracurriculares sobre 
SPED aos alunos do curso de Ciências Contábeis. 

Para futuras pesquisas, sugere-se: aumentar a amostra para outras universidades; 
comparar o nível de conhecimento dos alunos de instituições públicas com os de instituições 
privadas; explorar outras técnicas estatísticas mais avançadas; e avaliar o nível de 
conhecimento de profissionais contábeis a respeito deste tema. 
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